
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.560 - DF (2011/0268758-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CARMEM CELIA DE FREITAS SANTOS 
ADVOGADO : ULISSES BORGES DE RESENDE E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO ESPECÍFICA DE PUBLICAÇÃO 
E DIVULGAÇÃO DA IMPRENSA NACIONAL - GEPDIN. MEDIDA 
PROVISÓRIA 216/2004, CONVERTIDA NA LEI 11.090/2005. OPÇÃO. 
RENÚNCIA AO PAGAMENTO DE PARCELAS PERCEBIDAS A 
TÍTULO PRECÁRIO.   
1. Discute-se nos presentes autos o direito à manutenção de parcelas percebidas a 
título de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI,  por ocasião da 
assinatura do Termo de Opção pelo recebimento da Gratificação Específica de 
Publicação e Divulgação da Imprensa Nacional - GEPDIN, instituída pela Medida 
Provisória n. 216/2004, convertida na Lei 11.090/2005.
2. Ao criar a referida GEPDIN, a Medida Provisória n. 216/2004 condicionou o seu 
recebimento à assinatura de termo de opção e renúncia irretratável de diversas 
parcelas remuneratórios, conforme disposto em seu art. 32, §§ 1º e 2º. Seguiu-se a 
edição da Lei 11.034/2004 que, em seu art. 9º, esclareceu que a renúncia às demais 
parcelas de valores incorporados à remuneração em decorrência da opção pela 
GEPDIN não importa redução de vencimentos. 
3. Portanto, ao fazer a opção pela GEPDIN, o recorrente vinculou-se a esse novo 
sistema remuneratório, e expressamente renunciou às parcelas de valores 
incorporados à remuneração, sem que isso implique ofensa ao direito adquirido ou à 
irredutibilidade de vencimentos. 
4. Há de se destacar, ainda, que as parcelas anteriormente percebidas pelo servidor, 
a título de VPNI, eram percebidas a título precário e incerto, em razão de liminar 
proferida em processo judicial não transitado em julgado, por isso que não se pode 
afirmar que tal parcela é irredutível. Em casos similares, esta Corte já se pronunciou 
no sentido de que renúncia de determinada vantagem paga em caráter precário para 
se optar por outra gratificação  não viola o princípio da irredutibilidade de 
vencimentos. Precedentes. 
5. Recurso especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.560 - DF (2011/0268758-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CARMEM CELIA DE FREITAS SANTOS 
ADVOGADO : ULISSES BORGES DE RESENDE E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO
O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Carmem Celia de Freitas Santos contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região ementado nos seguintes termos:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
DE PUBLICAÇÃO E DIVULGAÇÃO DA IMPRENSA NACIONAL - GEPDIN. 
MEDIDA PROVISÓRIA 216/2004. ARTS. 32 E 38. LEI 11.090/2005. 
PAGAMENTO DE VPNI. IMPOSSIBILIDADE. OPÇÃO IRRETRATÁVEL DO 
SERVIDOR. RENÚNCIA A PARCELAS. 
1. A percepção da GEPDIN, instituída pelo artigo 32 da Lei 11.090/2005, dár-se-á 
mediante opção irretratável do servidor, implicando renúncia às parcelas de 
valores incorporados à remuneração por decisão administrativa ou 
judicial,referente à Gratificação de Desempenho de Atividade 
Técnico-Administrativa - GDATA, à complementação e à gratificação de 
produção suplementar de que tratam, respectivamente, o § 1º do art. 2º e o art. 3º 
da Lei 10.432/2002 e à vantagem decorrente da Lei 5.462/68 (Lei 11.090/2005, 
art. 32 §§ 1º e 2º). 
2. Para fins do disposto no caput e nos §§ 1º e 2º do art. 38 da Medida Provisória 
nº 216, de 2004, não se considera redução de remuneração a renúncia às parcelas 
de valores incorporados à remuneração, na forma prevista no § 2º do art. 32 da 
mesma Medida Provisória"( art. 9º da Lei 11.034/2004).
3. Não há ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos, tampouco 
direito adquirido, uma vez que ao assinar o termo de opção, a impetrante arca 
com as conseqüências decorrentes do referido ato, nos termos da lei.
4. Apelação a que se nega provimento. 

Nas razões recursais, fundadas na alínea "a" do permissivo constitucional, o recorrente 

alega que o acórdão recorrido viola o disposto no art. 38 da Lei 11.090/2005, sob o argumento de 

que a referida norma restabeleceu a garantia da irredutibilidade de vencimentos em favor 

daqueles que optassem pela GEPDIN, pois garante o pagamento de VPNI, no caso de diferença 

a menor. 

Houve contrarrazões (fls. 205/210-e).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.560 - DF (2011/0268758-2)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO ESPECÍFICA DE PUBLICAÇÃO E 
DIVULGAÇÃO DA IMPRENSA NACIONAL - GEPDIN. MEDIDA 
PROVISÓRIA 216/2004, CONVERTIDA NA LEI 11.090/2005. OPÇÃO. 
RENÚNCIA AO PAGAMENTO DE PARCELAS PERCEBIDAS A TÍTULO 
PRECÁRIO.   
1. Discute-se nos presentes autos o direito à manutenção de parcelas percebidas a 
título de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI,  por ocasião da 
assinatura do Termo de Opção pelo recebimento da Gratificação Específica de 
Publicação e Divulgação da Imprensa Nacional - GEPDIN, instituída pela Medida 
Provisória n. 216/2004, convertida na Lei 11.090/2005.
2. Ao criar a referida GEPDIN, a Medida Provisória n. 216/2004 condicionou o seu 
recebimento à assinatura de termo de opção e renúncia irretratável de diversas 
parcelas remuneratórios, conforme disposto em seu art. 32, §§ 1º e 2º. Seguiu-se a 
edição da Lei 11.034/2004 que, em seu art. 9º, esclareceu que a renúncia às demais 
parcelas de valores incorporados à remuneração em decorrência da opção pela 
GEPDIN não importa redução de vencimentos. 
3. Portanto, ao fazer a opção pela GEPDIN, o recorrente vinculou-se a esse novo 
sistema remuneratório, e expressamente renunciou às parcelas de valores 
incorporados à remuneração, sem que isso implique ofensa ao direito adquirido ou à 
irredutibilidade de vencimentos. 
4. Há de se destacar, ainda, que as parcelas anteriormente percebidas pelo servidor, 
a título de VPNI, eram percebidas a título precário e incerto, em razão de liminar 
proferida em processo judicial não transitado em julgado, por isso que não se pode 
afirmar que tal parcela é irredutível. Em casos similares, esta Corte já se pronunciou 
no sentido de que renúncia de determinada vantagem paga em caráter precário para 
se optar por outra gratificação  não viola o princípio da irredutibilidade de 
vencimentos. Precedentes. 
5. Recurso especial não provido. 

  
  
  

VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Postula a recorrente lhe seja assegurado o direito de não ter redução do valor nominal 

de seus vencimentos, decorrente da exclusão da parcelas percebidas a título de Vantagem 

Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI,  por ocasião da assinatura do Termo de Opção pelo 

recebimento da Gratificação Específica de Publicação e Divulgação da Imprensa Nacional - 

GEPDIN, instituída pela Medida Provisória n. 216/2004, convertida na Lei 11.090/2005.
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Todavia, razão não lhe assiste, pois,  ao criar a referida vantagem, a Medida Provisória 

n. 216/2004 condicionou o seu recebimento à assinatura de termo de opção e renúncia 

irretratável de diversas parcelas remuneratórios, conforme disposto em seu art. 32, §§ 1º e 

2º,verbis: 

art. 32. Fica instituída a Gratificação Específica de Publicação e Divulgação da 
Imprensa Nacional - GEPDIN, devida aos servidores titulares de cargos efetivos 
do Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, quando em exercício das atividades 
inerentes ao respectivo cargo ou ocupante de cargo ou função comissionada, no 
âmbito da Imprensa Nacional.
§ 1o A percepção da GEPDIN dar-se-á mediante opção irretratável do servidor 

ativo, do aposentado ou dos respectivos pensionistas, a ser formalizada no prazo 
de sessenta dias, a contar da publicação desta Medida Provisória, na forma do 
termo de opção constante do Anexo XI.
§ 2o A opção referida no § 1o implica renúncia às parcelas de valores 
incorporados à remuneração por decisão administrativa ou judicial, referentes à 
Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, 
instituída pela Lei no 10.404, de 2002, à complementação e à gratificação de 
produção suplementar de que tratam, respectivamente, o § 1o do art. 2o e o art. 3o 
da Lei no 10.432, de 24 de abril de 2002, e à vantagem decorrente da ei no 5.462, 
de 2 de julho de 1968, que vencerem após a assinatura do termo de opção 
referido no § 1o. 

Por sua vez, o art. 38 da medida provisória em referência assegurou a irredutibilidade de 

vencimentos ao dispor: 

art. 38. A aplicação do disposto nesta Medida Provisória aos servidores ativos e 
inativos e pensionistas não poderá implicar redução de remuneração, de proventos 
e de pensões.
§ 1o Na hipótese de redução de remuneração de servidor ativo decorrente da 
aplicação do disposto nesta Medida Provisória, a diferença será paga a título de 
vantagem pessoal nominalmente identificada, a ser absorvida por ocasião da 
reorganização ou reestruturação de sua tabela remuneratória, concessão de 
reajustes, adicionais, gratificações ou vantagem de qualquer natureza. 
§ 2o Constatada a redução de remuneração, de provento ou de pensão decorrente 
da aplicação do disposto nesta Medida Provisória, a diferença será paga a título de 
vantagem pessoal nominalmente identificada, sujeita exclusivamente à atualização 
decorrente de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais.

Seguiu-se a edição da Lei 11.034/2004 que, em seu art. 9º, esclareceu que a renúncia às 

demais parcelas de valores incorporados à remuneração em decorrência da opção pela GEPDIN 

não importa redução de vencimento. É a seguinte a redação do referido dispositivo:  

Art. 9o Para fins do disposto no caput e nos §§ 1o e 2o do art. 38 da Medida 
Provisória no 216, de 23 de setembro de 2004, não se considera redução de 
remuneração a renúncia às parcelas de valores incorporados à remuneração, na 
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forma prevista no § 2o do art. 32 da mesma Medida Provisória.

Assim, ao fazer a opção pela GEPDIN, o recorrente vinculou-se a esse novo sistema 

remuneratório, e expressamente renunciou às parcelas de valores incorporados à remuneração, 

sem que isso implique ofensa ao direito adquirido ou à irredutibilidade de vencimentos. Portanto, 

não há como acolher o seu pleito de manutenção da VPNI.  

Há de se destacar, ainda, que as parcelas anteriormente percebidas pelo servidor, a 

título de VPNI, eram percebidas a título precário e incerto, em razão de liminar proferida em 

processo judicial não transitada em julgado, por isso que não se pode afirmar que tal parcela é 

irredutível. 

Em casos similares, esta Corte já se pronunciou no sentido de que renúncia de 

determinada vantagem paga em caráter precário para se optar por outra gratificação  não viola o 

princípio da irredutibilidade de vencimentos.

A propósito, cito os seguintes precedentes: 

MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA E DECADÊNCIA REJEITADAS. SERVIDORA FEDERAL DO 
EXTINTO TERRITÓRIO DE RORAIMA. DIREITO AO RECEBIMENTO DA 
GRATIFICAÇÃO ESPECÍFICA DE ATIVIDADE DOCENTE DO ENSINO 
FUNDAMENTAL, MÉDIO E TECNOLÓGICO - GEAD. INEXISTÊNCIA. 
SÚMULAS NºS 269 E 271/STF.
1. O Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão tem legitimidade 
para figurar no pólo passivo deste mandado de segurança porquanto tem poder 
para determinar o pagamento da vantagem aqui pleiteada por ser responsável pela 
gestão dos proventos dos servidores dos extintos Territórios Federais.
2. Não há falar em decadência da impetração, uma vez que o presente writ se 
volta contra ato omissivo continuado.
3. Comprovado nos autos que a impetrante recebe a GEDET - Gratificação 
Específica de Docência, não faz ela jus ao recebimento da GEAD - Gratificação 
Específica de Atividade Docente do Ensino Fundamental, Médio e Tecnológico, 
pois a Lei nº 11.357/2006, que instituiu aquela vantagem, estabeleceu em seu art. 
22, § 2º, que a opção por aquela gratificação implicaria na renúncia às parcelas 
relativas à outras incorporações, tais como a GID - Gratificação de Incentivo à 
Docência e a GEAD - Gratificação Específica de Atividade Docente do Ensino 
Fundamental, Médio e Tecnológico.
4. O mandado de segurança não é a via adequada para se cobrar valores pretéritos 
relativos à vantagem já extinta. Súmulas nºs 269 e 271/STF.
5. Ordem denegada (MS 13.897/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Terceira Seção, DJe 2/6/2011).
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ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE JUDICIÁRIA - GAJ. 
REDUÇÃO OU SUPRESSÃO. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA 
E DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou-se no sentido de 
que, em se tratando de vantagem propter laborem, paga em caráter precário, não 
é incorporável aos vencimentos, de sorte que sua redução não viola os princípios 
da isonomia e da irredutibilidade de vencimentos" (RMS 32.543/PB, decisão 
monocrática, Rel. Min. Castro Meira, DJe 13/9/2010).
2. Recurso ordinário não provido (RMS 33.163/PB, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 25/2/2011).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROCURADOR FEDERAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 305/2006. LEI Nº 
11.358/06. INSTITUIÇÃO DO SUBSÍDIO. REGIME JURÍDICO. DIREITO 
ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. 
NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
COMPROVAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. O servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico, sendo-lhe, 
todavia, assegurada a irredutibilidade de vencimentos, como ocorreu na espécie.
2. A Lei nº 11.358/2006, ao criar a parcela complementar de subsídio, assegurou 
a preservação do valor nominal dos vencimentos.
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada nos moldes exigidos pelos 
arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1.º e 2.º, do RISTJ, sendo certo 
que, para a configuração do dissenso, é indispensável a realização do cotejo 
analítico entre a decisão atacada e os paradigmas invocados, de forma a 
demonstrar a existência de similitude fática entre os casos confrontados, o que 
inexiste na hipótese dos autos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.104.574/PR, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 19/4/2011).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. APOSENTADORIA. 
REVISÃO. ATUALIZAÇÃO DE PARCELAS INCORPORADAS. ALTERAÇÃO 
DA ESTRUTURA REMUNERATÓRIA DE PARCELA INCORPORADA. 
INCLUSÃO DE NOVA RUBRICA. VEDAÇÃO LEGAL PARA 
INCORPORAÇÃO. NATUREZA PROPTER LABOREM CONFIGURADA.
1. O servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico, sendo-lhe 
assegurado apenas a irredutibilidade de vencimentos. Não há, portanto, 
impedimento para que a Administração promova alterações na composição dos 
vencimentos dos servidores públicos, retirando ou alterando a fórmula de cálculo 
de vantagens, gratificações, reajustes etc., desde que não haja redução do 
montante até então percebido. Precedentes.
2. Não há óbice à inclusão de rubrica específica denominada verba de 
"representação" na composição da remuneração do cargo em comissão 
anteriormente incorporado aos proventos do servidor, com determinação legal 
expressa de impossibilidade de incorporação, quando resguardada a 
irredutibilidade de vencimentos.
3. A não incorporação do valor da função comissionada nos proventos do 
servidor não implica ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos, em 
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face da evidente natureza propter laborem da vantagem, percebida apenas em 
razão do seu efetivo exercício.
4. Recurso ordinário desprovido (RMS 30.410/PB, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Quinta Turma, DJe 7/2/2011).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCURADORES DO ESTADO DE GOIÁS. IMPLANTAÇÃO DE SUBSÍDIO. 
LEI N. 14.811/04. IMPOSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO DAS 
VANTAGENS PESSOAIS COMO PARCELAS AUTÔNOMAS. INEXISTÊNCIA 
DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. GARANTIA DE 
IRREDUTIBILIDADE DOS VENCIMENTOS. RECURSO ORDINÁRIO NÃO 
PROVIDO.
1. Sobrevindo alteração dos critérios legais de composição da remuneração – de 
que é exemplo a adoção de subsídio –, não tem o servidor público direito 
adquirido à manutenção dos critérios anteriores, somente lhe assistindo o direito à 
preservação do montante da remuneração. Precedentes.
2.Feita a opção pelo subsídio, instituído pela Lei n. 14.811/04, a recorrente, 
procuradora aposentada do Estado de Goiás, não tem direito à manutenção, como 
parcelas autônomas, das vantagens pessoais incorporadas na atividade.
3. Recurso ordinário a que se nega provimento (RMS 22.221/GO, Rel. Ministro 
Celso Limongi (Desembargador Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 
16/11/2010).

Pelas considerações expostas, NEGO PROVIMENTO ao presente recurso especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0268758-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.291.560 / DF

Número Origem: 200534000078696

PAUTA: 15/12/2011 JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARMEM CELIA DE FREITAS SANTOS
ADVOGADO : ULISSES BORGES DE RESENDE E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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